
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITASUAQUECETUBA
ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE
Rua M.M.D.C, 58 (40 andar)-

Itaquaquecetuba - SP, 08570-007 - TEL: (

DOCUMENTO DE OFIGIALIZAçÃO DA DEiNANDA - D.O.D

Documento oe Oficiaiizaçáo de Demanda no

SecretaÍia Municipal de Saúde

Objêto: Ordem Judicial - Aquisiçáo Protetor Labial FPS 50 - Processo Judicial n'

0003673-06.2024.8.26.o278 - Paciênte: JESSICA BATISTA VIEIRA MELO.

l. TNTRODUçÃO

O documento de oficializaçáo da cjemanda tem prevrsáo no art. 18, caput da

Lei 14.13312021 e será iniciado pela Secretaria demandante da contrataÉo do bem ou

serviço, vejamos:

'Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com

o plano de contráações anual de que lÍata o inciso Vll do caput

do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis

orçamentárias, bem como abordar todas as consideraçóes

técnicas, mercadológicas e de gestáo que podem interferir na

contrataçáo"

.I- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA DEMANDA

Uma vez que a ordem judicial lem caráter imperativo e impóe penalidades em

caso de descumprimento, faz-se necessária a compra para fazer valer a decisão

judicial e impedir prejuízos ao erário público, em razáo medicas coercitivas que podem

se valer de multa diária até eventuais bloqueios de verbas que podem ser impostas.

Ademais, â ConstituiÉo Federal assegurâ nos fundamentos da república o

princípio da dignidade da pessoa humana, isso inclui o direto à vida e à saúde que

são consagrados como dever do Estado, vde artigo 5' e artigo í96 da Lei Maior, bem

como garantias mediante políticas públicas sociais que visam estabelecer qualidade

de vida a populaÉo.
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A Constituiçáo Federal, no artigo 6', apresenta todos os direitos sociais

constituídos, inclusive a saúde, com a finalidade de promover a garantia de uma vida

digna e a justiça social. A Compreensáo dos tribunais é de que o direito à sâúde é

um direito humano indispensável à realização dos demais díreitos e de que todas as

pessoas têm direito de desfrutar do direito à saúde no nível mais alto possível para

ter uma vida digna.

Ab inttio, é entendi pela cioutrina e pelos tribunais superiores que a

responsabilidade, no que tange a saúde pública, é solidaria entÍe todos os entes

federados, conforme já sumulado pelo Tribunal de Justiça de Sáo Paulo, alravés da

súmula 37 e 66, bem como tratou o Supremo Tribunal Federal no Têma 793:

TEMÃ N" |gJ do STF: "Os entes da federaciio, em

decoÍrência da competência comum, são solida amente

resoonsáveis nas demandas prestacionais na área da

saÉ!!g e diante dos citérios constitucionais de

descentralização e hierarquizaçáo, compete à autoiciacie

judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de

repaúição de competências e determinar o ressarcimento a

quem suportou o ônus Íínanceiro".

O reconhecimento da responsabiiidade solioária implica que todos os entes

federados, independentemente de sua esfera de atuação, têm o dever de garantir o

direito à saúde. Essa responsabilidade compartilhada é crucial para assegurâr que náo

haja lacunas no atendimento à saúde, e que os cidadáos recebam os cuidados

necessários de maneira eftciente e equitativa.

Por Íim, a omissáo na aquisiçáo de bens ou serviços necessários para o

cumprimento de uma ordem judicial pode resultar em prejuízos irreparáveis à

população e à cÍedibilidade do sistema cie justiça. A acioção de medidas para

assegurar o cumprimento das decisôes judiciais é essencial para a manutençáo do

Estado Democráico de Direito e para a promoÇáo da justiça social.

O cieiaihamento da necessidade desta aquisição deverá constar no Estudo

Técnico Preliminar e no Termo de Referência.
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IV- PREVISÃO ORçAMENTÁRIA

O objeto de aquisição se trata de material de consumo o qual, o recurso

orçamentário e financeiro:

( X ) Constam no Plano Anual de Conúataçóes (PAC).

( ) Consta na Lei Orçamentária Anual - LOA para 2025 Natureza da Despesa:

( ) NÃO constam no Plano Anual de Contrataçóes (PAC).

V. DATA PREVISTA PARA A CONTRATAçÃO

A fim de nào gerar prejuízos ou descontinuidade dos atendimentos aos

munícipes por parte da Secretaria Municipal de Saúde pretendemos que a conclusáo

da aquisiçáo se de até novembro/2o2s.

VI. GRÂU DE PRIORIDADE DA EOMPRA

( ) Baixo

( ) Médio

( X )Alto

VII. INDICAçÃO OE OUTRAS GONTRATAçÔES INTERDEPENDENTES

OU VINGULADAS:

Com vistas a determinar a sequência para realizaçáo da aquisiçáo indicamos

que:

( X ) há vinculaçáo ou dependência com o objeto de outros DODs para a sua

execuçáo: DOD 093/SEMSA/2025, DOD 094/SEMSA/2025 e í 00/SEMSA/2025.

( ) nâo há vinculação ou dependência como o objeto de outro DOD.

v[r- rNDrcAçÃo Do(s) TNTEGRANTE(S)

PLANEJAMENTO DÂ CONTRATAçÃO

EOUIPE DE
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III- OBJETO DA GONTRATAçÃO

ITEM DESCRTÇÃO 

-01 ERYFOTONA

02 PROTETOR LABIAL FPS 50
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TDENTTFTCAÇÃO DA UNTDAOE DEMANDANTE

Unidade Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Jurídico

SERVIDOR RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA DEMANDA

Nome: Deise Lucy Miguel

Cargo: Chefe de Seçâo Apoio ADM Saúde Básica

Itaquaquecetuba, 25 de julho de 2025.

CheÍe de Seção Apoio ADM Saúde Básica

Autorizo, desde que observadas às formalidades legais.

GABRIEL DÁ/ROCHI/COSTA
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